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II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para o fornecimento de equipamento de iluminação, em regime de

aluguer — Natal 2006.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso
A prestação de serviços consistirá no fornecimento de equipamento de iluminação,

em regime de aluguer, a instalar na via pública, nas artérias do centro da cidade de

Faro e freguesias, e sua manutenção durante o período de funcionamento, e sua

desmontagem após o dia 6 de Janeiro de 2007, conforme peças desenhadas e pro-

cesso de concurso.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Concelho de Faro.

Código NUTS

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 31.52.72.60-6 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Categoria 31.50.3, subcategoria 31.50.32 — Enfeites luminosos eléctricos do tipo

utilizado em árvores de Natal.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   £        SIM   ¢

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total
Iluminação decorativa de Natal, conforme o descrito no caderno de encargos.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Ou: Início 17 /11 /2006 e/ou termo 08 /01 /2007

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas
5% do montante total da prestação de serviços, com exclusão do IVA.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, ou constituir-se-ão em

agrupamento complementar de empresas, no mesmo regime de responsabilidade.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Cumprimento do artigo 10.º do programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Cumprimento do artigo 10.1 do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Cumprimento do artigo 10.2 do programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Cumprimento do artigo 10.3 do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO   ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou

administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    ¢       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢

B1) Os critérios a seguir indicados

1 Qualidade técnica da proposta;

2 Preço.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Anúncio n.º 259/06.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

010 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 25 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:
Numerário ou cheque, emitido à ordem do município de Faro.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

020 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora: 15 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

060 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir os concorrentes e

seus representantes, devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 10 horas. Local: Salão Nobre do Município de Faro.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de
Departamento de Obras do Município Directora do Departamento de Obras

de Faro  Municipais

Endereço Código postal
Largo de São Luís, Edifício 8000-000

dos Celeiros II, 11, rés-do-chão

Localidade/Cidade País
Faro Portugal

Telefone Fax
289806390 289812862

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
doem@cm-faro.pt

8 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, José Apolinário
Nunes Portada. 1000304565

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £
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SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Guimarães Departamento de Obras Municipais

Endereço Código postal
Largo do Cónego José Maria Gomes 4800-419 Guimarães

Localidade/Cidade País
Guimarães Portugal

Telefone Fax
00351 253421200 00351 253515134

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
cmg.informatica@mail.telepac.pt www.cm-guimaraes.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Alargamento da circular urbana — 2.ª fase.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso
A empreitada compreende o alargamento da circular urbana em betão betuminoso,

incluindo execução de conduta elevatória e todos os trabalhos complementares

conforme projecto de execução patente a concurso.

O valor para efeitos de concurso é de 1 070 519,11 euros, não inclui o imposto

sobre o valor acrescentado.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Freguesia de Azurém, Fermentões e Creixomil — concelho de Guimarães.

Código NUTS
PT111 Continente Norte — Minho-Lima.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.32.20-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.23.13.00-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses \\ e/ou em dias 180 a partir da data da consignação (para

obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O valor da caução para garantia do contrato de empreitada será de 5% do preço

total da adjudicação, prestada nos termos do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 59/99,

de 2 de Março.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por série de preços. O financiamento é assegurado pelo orçamento

da Câmara Municipal de Guimarães.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem apresentar-se a concurso agrupamentos de empresas, sem que entre elas exis-

ta qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do

agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade

de empreiteiro de obras públicas e que manifestem a intenção de se associarem,

antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio, em regime de respon-

sabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
a) Serão admitidos a concurso os titulares de alvará de construção contendo as

seguintes habilitações:

Da 1.ª subcategoria da 2.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor

global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo de obra se enquadra;

Da 6.ª subcategoria da 2.ª categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos

a que respeitem;

b) Todos os concorrentes deverão fazer acompanhar a sua proposta dos documen-

tos referidos no n.º 15 do programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Qualificação dos concorrentes — nos termos do disposto no artigo 98.º do Decre-

to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, os concorrentes serão submetidos a uma avaliação

da sua capacidade económica, financeira e técnica, tendo em conta os elementos de

referência solicitados no programa de concurso.

A capacidade económica e financeira para a obra posta a concurso é feita com base

no quadro de referência constante da Portaria n.º 994/2004, de 5 de Agosto, publi-

cada ao abrigo do n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro,

não podendo ser excluído nenhum concorrente que, no mínimo, apresente cumula-

tivamente os seguintes valores:

Liquidez geral > 110%;

Autonomia financeira > 15%.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
1) Comprovação da execução durante os últimos três anos de, pelo menos, uma

obra de idêntica natureza da obra posta a concurso, de valor não inferior a 50% do

valor base do projecto posto a concurso (são consideradas as obras em execução

ou concluídas durante este período de tempo);

2) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja pró-

prio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

3) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na

empresa, a afectar à obra.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados
1 — Preço — com peso de 60%;

V
PC

 — valor da proposta do concorrente;

V
PB

 — valor da proposta mais baixa;

V
M
 — valor da média das propostas;

Pr — nota atribuída ao preço.

Caso a proposta seja superior a V
M

:

Pr = (V
PB
/V
PC

) × 10 × 0,7 + [1 — (V
PC
/V
M
 — 1)] × 10 × 0,3 + 10

Caso a proposta seja inferior a V
M
:

Pr = (V
PB
/V
PC
) × 10 × 0,7 + [1 — (1 — V

PC
/V
M
)] × 10 × 0,3 + 10

2 — Valia técnica da proposta — com peso de 40%, com a seguinte ponderação de

subfactores:

a) NJPP — nota justificativa do preço proposto — 15%;

b) MD — memória descritiva — 30%;

c) PT — plano de trabalhos — 30%;

d) CF — cronograma financeiro — 25%.

VTP — valia técnica da proposta:

VTP = (0,15 × NJPP + 0,30 × MD + 0,30 × PT + 0,25 × CF)
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O método de ponderação da valia técnica, ou seja, os parâmetros internos de ava-

liação e a classificação padrão estão definidos no anexo IV do programa de con-

curso.

NF — Nota final:

NF — 0,60 × Pr + 0,40 × VTP

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou

B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Proc. 62/06.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 08 /09 /2006 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 867,45 euros (IVA incluído). Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:
O pagamento poderá ser em numerário ou em cheque emitido a favor do tesoureiro

do município de Guimarães.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

20 /09 /2006 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República

Hora: 16 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Só poderão intervir as pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente credencia-

das pelos concorrentes, conforme o n.º 5.2 do programa de concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 21 /09 /2006, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  £

Hora: 10 horas e 30 minutos. Local: Salão Nobre do Edifício dos Paços do Con-

celho de Guimarães.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Secção IV: Processos

IV.3) Informações de carácter administrativo:

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta:

O prazo de 66 dias conta-se a partir da data do acto público do concurso.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

25 de Julho de 2006. — O Presidente da Câmara, António Maga-
lhães. 1000304412

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Lamego Divisão de Obras Municipais

Endereço Código postal
Rua do Padre Alfredo Pinto Teixeira 5100-150 Lamego

Localidade/Cidade País
Lamego Portugal

Telefone Fax
254609600 254609601

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
cm.lamego@mail.telepac.pt www.cm-lamego.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução £ Concepção e execução ¢

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de «Concepção e construção da Avenida de Egas Moniz — troço

compreendido entre a rotunda de Calvilhe e o cruzamento do Desterro».

II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Concepção e construção da Avenida de Egas Moniz — troço compreendido entre a

rotunda de Calvilhe e o cruzamento do Desterro, a qual inclui estaleiro, movimen-

tos de terras, construção de muros em betão armado, fundações, contenção periféri-

ca, estrutura, impermeabilizações, revestimentos, redes de águas, esgotos e pluviais,

redes de iluminação pública e de telecomunicações, pavimentações, sinalização

horizontal e vertical, integração paisagística, desvios provisórios de trânsito e

caracterização final do pavimento e higiene e segurança no trabalho.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Cidade de Lamego, freguesia da Sé, concelho de Lamego.

Código NUTS

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Classificação Estatística de Produtos por Actividade (C. P. A.), a que se refere o

Regulamento (CE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro de 1993, alterado

pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho de 1998:

45.11.12; 45.11.24; 45.21.41, 45.21.44, 45.21.46, 45.22.20, 45.23.15, 45.25.10,

45.25.21, 45.25.31, 45.25.42, 45.35.13, 45.34.21, 45.43.22: montagem de estaleiro

e limpeza de terreno; outros trabalhos de escavação e terraplanagem; trabalhos de

construção geral das redes locais de águas e esgotos (incluindo trabalhos comple-

mentares); trabalhos de construção geral de linhas subterrâneas locais, para trans-

porte de electricidade (incluindo trabalhos complementares); trabalhos de constru-

ção geral de linhas subterrâneas locais de telefone e outras comunicações

(incluindo trabalhos complementares); impermeabilização; trabalhos de sinalização

horizontal em estradas, parques de estacionamento e superfícies análogas; traba-

lhos de montagem e desmontagem de andaimes; trabalhos de construção geral de

fundações, incluindo cravação de estacas; trabalhos em betão armado; trabalhos de

montagem de elementos estruturais metálicos em outras estruturas; trabalhos de

instalação eléctrica em outras obras; trabalhos de instalação de sistemas de ilumi-

nação e de sinalização para estradas, aeroportos e portos; e trabalhos de assenta-

mento de outros revestimentos de pavimentos.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total
O custo estimado dos trabalhos para efeitos de concurso é de 2 119 697,31 euros,

ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses \\ e/ou em dias 320 a partir da data da consignação (para

obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O valor da caução é de 5% do valor da adjudicação.




